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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) Nº 15/2024 - PRES/DG/SJGI/CJD/SEPM 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de prestação de serviço de assinatura de acesso web a bibli-

oteca digital Minha Biblioteca, que permite acesso aos livros do catálogo das 

editoras e sócias em meio e formato eletrônico ou digital, acessível por com-

putadores, dispositivos ou tablets, disponíveis para acesso através do ende-

reço eletrônico www.minhabiblioteca.com.br, catálogo MB Jurídica, publi-

cado e oferecidos, conforme condições de proposta inclusa no 

evento 1292073, pela empresa jurídica com a seguinte razão social: MINHA 

BIBLIOTECA LTDA., CNPJ: 13.183.749/0001-63, com sede na Av. Quei-

roz Filho, 1700, Sala 311, Bloco E, CEP: 05319-000, Vila Hamburguesa, São 

Paulo, Tel.: 11 4302-5588, site: www.minhabiblioteca.com.br. 

1.2. Detalhamento dos bens e serviços que compõem a solução: 

Catá-

logo 
Total de 

Licenças 
CATMAT/CAT-

SER 

Serviço/Bibliográ-

fico 

Contratos.Gov 

Valor 

Unitá-

rio 

Mensal 

Número 

de parce-

las 

Valor total 

anual 
Taxa Se-

tup 
Valor total 

anual 

assinatura 

MB Ju-

rídica 
50 Código-23108 39,90 1 R$ 

23.940,00 

  

R$ 

3.900,00 
R$ 

27.840,00 

1.3. Demais regras das condições e especificações da solução: 

1.3.1 A contratação é referente à adesão ao catálogo MB Jurídica, totalizando 

50 (cinquenta) licenças com a vigência anual (doze meses), sendo necessário 

escolher e cadastrar previamente os usuários que terão acesso à base, limi-

tando o acesso apenas a esses servidores; 

1.3.2 A manutenção das licenças (substituições/exclusões) será realizada a 

cada 120 dias. A inclusão de usuários poderá acontecer a qualquer período 

do ano, desde que o órgão ainda tenha licenças disponíveis para utilização. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1330252&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=2ca701ac8029959915423a4b0738b830d19d2c1f589d15e3638b5db2395e9da4789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
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1.3.3 A taxa de Setup, no valor de R$ 3.900,00, será cobrada em uma única 

parcela e é referente ao processo de desenvolvimento do ambiente de produ-

ção para o acesso dos alunos e configuração do sistema de gerenciamento de 

usuários. Também é providenciado o portal para emissão de relatórios, sendo 

cobrada apenas no início do contrato, sendo isento no caso de prorrogação 

contratual. 

  

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. A demanda está prevista no Plano Anual de Contratações de 2024 do 

TRE-RO, como: tipo de orçamento: Ordinário - Plano orçamentário: Manu-

tenção Geral - Secretaria: SJGI - Evento SEI: 0985111 - Despesa Agregada: 

Assinaturas de Periódicos e Anuidades - Plano Interno: ADM ASSINA - 

Grupo de Despesas: Custeio - Item de despesa: Assinaturas de Jornais, Re-

vistas, Biblioteca Digital e Boletins - Valor final de R$ 50.857,00, tudo con-

forme evento SEI 1043027. 

  

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Assinatura da Plataforma Digital Minha Biblioteca, catálogo MB Jurídica, con-

siste na vinculação dos acervos digitais das editoras Saraiva e outras de interesse dos 

servidores do Tribunal com diversas ferramentas que proporcionam melhoria da expe-

riência de leitura e garantem acessibilidade. O acervo presente na Minha Biblioteca 

conta com mais de 3.000 títulos, os quais se distribuem entre as áreas jurídicas, Direito 

Civil, Direito Processual Civil, Direito Processual Penal, Direito do Trabalho, 

Direito Tributário e muito mais. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1.A Contratação permitirá ampliar o acesso ao conhecimento de forma mais diversifi-

cada, contemplando diversas áreas do conhecimento. 

1) CIÊNCIAS JURÍDICAS: + 3.000 títulos (Direito Civil - Direito Processual 

Civil - Direito Processual Penal - Direito do Trabalho - Direito Tributário - E 

muito mais...) 

2) CIÊNCIAS EXATAS: + 3.900 títulos (Física - Cálculo - Álgebra Linear - 

Engenharia - Computação - E muito mais...); 

3) CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS: + 4.800 títulos (Economia - Adminis-

tração da Produção - Contabilidade - Marketing - Psicologia - E muito mais... 

); 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1017768&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=b18a5ab9c8a395c388ba263d0bd76b86eba805470a260aa25b6e4b5ca1209264789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1076708&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=836367eee4d213af9733e2a1e4fbce03f2e4115298c73e2c1585ec341e11b6cf789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
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4) MEDICINA E ODONTOLOGIA: + 3.800 títulos (Histologia Básica - Ana-

tomia - Fisiologia Humana - Semiologia Médica - Odontologia - E muito 

mais...); 

5) CIÊNCIAS PEDAGÓGICAS: + 1.400 títulos (Metodologia Científica - 

Avaliação de Aprendizagem - Elaboração de Projetos e Pesquisas - Ensino da 

Matemática - História da Educação - E muito mais...); 

6) SAÚDE: + 3.100 títulos (Bioquímica - Microbiologia - Biologia Celular e 

Molecular - Farmacologia - Medicina Veterinária - E muito mais...); 

7) LETRAS E ARTES: + 600 títulos (História da Arte - Gramática da Língua 

- Portuguesa - Literatura - Ensino de idiomas - Metodologia da pesquisa - E 

muito mais...). 

  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme já justificado nos autos do presente processo, a aquisição não possui 

ETP, evento (0942225) e com fundamento na Instrução Normativa Nº 9/2022, § 3° do 

art. 3° da Instrução Normativa nº 9/2022, em razão da baixa complexidade da aquisi-

ção. No entanto, os critérios de seleção do fornecedor e os referidos requisitos estão 

previstos no item 14 do presente TR. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1 O objeto deste Termo de Referência está totalmente de acordo com os critérios de 

sustentabilidade, em especial o critério da "uso de inovações" que reduzem a pressão 

por recursos naturais, bem como de menor geração de resíduos no fato da utilização de 

livros eletrônicos que não necessita de matéria prima advindades de recursos naturais 

para sua produção e, por esse motivo, não causarão ao final de sua vida útil a geração 

de resíduos. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Prazos e Condições: 

7.1.1 O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, após a assinatura da carta con-

trato, podendo ser prorrogado, a fim de garantir ou assegurar direitos da Administração 

contratante, sem prejuízo do prazo de garantia do objeto. 

7.1.2 . A adjudicatária será formalmente convocada para assinatura de carta-contrato, 

conforme dispõe o artigo 89 da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.3 Para efetivar a contratação, a adjudicatária deverá assinar o instrumento de carta-

contrato, por meio do SEI (Sistema Eletrônico de Informações), no prazo de até 02 

(dois) dias úteis, contados da data de disponibilização no sistema para tal. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=974125&id_procedimento_atual=1089016&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=9992ca0dc41abecb3a9f77355532c467d2c6fa88c28214bdb1653eb12aeef55d7d594f656efc6898ae616b01c94e660aa32496a9f668d6e117447518e13e4cc5f6d5a53c1aaba66afb15b0ff4e4f01596df13a7f0b12d0b89483d00b1faf2914
https://www.tre-ro.jus.br/legislacao/compilada/instrucao-normativa-presidencia/2022/instrucao-normativa-n-9-2022
https://www.tre-ro.jus.br/legislacao/compilada/instrucao-normativa-presidencia/2022/instrucao-normativa-n-9-2022
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7.1.4 À relação contratual, além das disposições previstas neste instrumento, 

aplicam-se o disposto na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, 

o Manual de Gestão de Contratos da Justiça Eleitoral e a Instrução Normativa 

TRE/RO n. 9/2022 e supletivamente, a Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor) e as regras do Código Civil brasileiro. 

7.1.5 Como condição para a elaboração da Carta-Contrato a adjudicatária de-

verá apresentar regularidade junto ao SICAF e, caso não comprove, deverá 

exibir, no prazo fixado para sua assinatura, certidões comprovando a regularidade 

de Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Seguridade Social, Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e do Con-

selho Nacional de Justiça e serão consultados pela Administração os seguintes 

cadastros: I - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP; II - Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; III - Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA-CNJ; 

IV - Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e contratar com a União 

- SICAF; V - Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos - TCU. 

7.1.6 A Administração utilizará a remessa por e-mail de arquivo eletrônico 

contendo o inteiro teor da Nota de Empenho e do seu Termo de Recebimento 

para impressão, assinatura e devolução pela adjudicatária, no prazo máximo 

de 02 (dois) dias úteis contados da confirmação do recebimento do e-mail 

pela adjudicatária. 

7.1.7. A adjudicatária poderá retirar a Nota de Empenho, mediante assinatura 

do Termo de Recebimento, diretamente na Seção de Contratos, na sede do 

Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia. 

7.1.8. Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-

se-á a remessa por via postal da Nota de Empenho de Despesa e do Termo de 

Recebimento para assinatura e devolução pela adjudicatária. 

7.1.9. O descumprimento injustificado pela adjudicatária das obrigações es-

tabelecidas neste capítulo implicará a decadência do direito à contratação (art. 

89 da Lei n. 14.133/2021) - sujeitando-se, também, à multa de 30% (trinta 

por cento) incidente sobre o valor adjudicado (art. 104, da Lei n. 

14.133/2021). 

7.2. Deveres e Responsabilidades do contratante: 

7.2.1 Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços. 

7.2.2 Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais irregula-

ridades na entrega dos materiais ou na prestação de serviços; 
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7.2.3 Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo 

com o especificado ou por qualquer outro motivo que caracterize a necessi-

dade de tal medida; 

7.2.4 Exigir e conferir todos os documentos listados nas obrigações prévias 

da contratada, manifestando-se por sua regularidade ou notificar a contratada 

para que os apresente em prazo razoável, sob pena de não celebrar o contato, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades legais e editalícias; 

7.2.5 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas no 

instrumento de contrato; 

7.2.6 Reunir-se com a contratada, sempre que solicitado ou quando julgar ne-

cessário para definir detalhes ou esclarecer aspectos relacionados à entrega 

de bens ou execução de serviços; 

7.2.7 Assegurar, quando exigível, o acesso dos empregados da contratada, 

quando devidamente identificados, aos locais em que devam executar suas 

tarefas; 

7.2.8 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, 

sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotar em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicar à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a 

seu critério, exijam medidas corretivas de parte desta; 

7.2.9 Notificar a contratada para, no prazo máximo concedido, contados do 

recebimento da notificação, cumprir obrigações relacionadas aos apectos em 

desacordo com as regras do contrato, alertando sobre as sanções que poderão 

ser aplicadas nas hipóteses de descumprimentos injustificados; 

7.2.10 Rejeitar, através do fiscal contrato, a entrega de material ou a execução 

dos serviços prestados em desacordo com as obrigações estabelecidas no con-

trato e fixar prazo para a correta execução; 

7.2.11 Receber os bens ou os serviços, por meio do fiscal contrato, em caráter 

provisório e definitivo, após verificar a sua conformidade com o estabelecido 

neste termo de referência e no contrato, certificando as notas fiscais da en-

trega; 

7.2.12 Realizar o pagamento dos bens entregues ou dos serviços prestados na 

forma estabelecida neste termo de referência e no contrato: 

7.2.12.1 O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou por OB-

PIX, por meio do Banco do Brasil S/A, em moeda corrente, até 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, após o rece-

bimento definitivo dos bens ou dos serviços atestados pelo fiscal e autorizado 
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pelo gestor do contrato, aplicadas as retenções legais, inclusive quanto à le-

gislação municipal do imposto sobre serviços. 

7.2.12.2 Para o pagamento por meio de OBPIX serão aceitas chaves PIX nos 

formatos CPF/CNPJ, email, número de celular ou chave aleatória. 

7.2.12.3 Poderá ainda o pagamento via OBPIX utilizar apenas o domicílio 

bancário (banco, agência e nº de conta), desde que haja chave PIX cadastrada 

para o domicílio bancário, exigindo-se, contudo, que a contratada informe 

tratar-se de conta corrente ou conta poupança. 

7.2.12.4 O pagamento via OBPIX não será realizado caso apresentado apenas 

imagem de QR-Code. 

7.2.12.5 Além das demais obrigações aplicáveis aos pagamentos, disciplina-

das neste termo de referência, na época do pagamento a contratada deverá 

demonstrar regularidade com os Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e obri-

gações trabalhistas, que pode ser feita por meio de consulta ao SICAF ou aos 

sítios oficiais. Também será consultada sua situação no Conselho Nacional 

de Justiça. 

a) Em qualquer caso, na hipótese de comprovação de irregularidades impedi-

tivas à contratação, a contratada deverá regularizar a situação em até 05 

(cinco) dias. Enquanto correr o prazo, sem a apresentação da regularidade 

pendente, o pagamento ficará sobrestado. 

b) extinto o prazo sem a devida comprovação de regularidade, a nota fiscal 

será enviada para pagamento com a retenção preventiva do valor relativo a 

possível aplicação de penalidade de multa. 

7.2.12.6 Nenhum pagamento será realizado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira imposta à contratada em virtude de penalida-

des ou inadimplências sem que isso gere direito a reajustamento ou realinha-

mento de preços. 

7.2.12.7 Pelos eventuais atrasos dos pagamentos, desde que a contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida, entre a data acima referida e a correspon-

dente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada mediante a apli-

cação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Na qual: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

7.2.12.7 a compensação financeira será incluída em fatura/nota fiscal emitida 

posteriormente à ocorrência. 

7.2.13 Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, 

das demais normas aplicadas ou sempre que o exigir o interesse da Adminis-

tração Pública. 

7.3. Deveres e Responsabilidades da Contratada: 

7.3.1 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições para a execução 

do objeto nos termos estabelecidos na sua proposta comercial e no instru-

mento de contrato; 

7.3.2 Aceitar, atendendo à conveniência e necessidades do contratante, acrés-

cimos ou supressões do objeto da contratação em até 25 % (vinte e cinco por 

cento) do valor total ou estimado do contrato, na forma do artigo 125 da Lei 

n. 14.133/2021; 

7.3.3 Indicar, quando exigível, um preposto para o contrato, sendo este o in-

terlocutor da contratada para os assuntos relativos ao cumprimento das cláu-

sulas contratuais e para participar de reuniões de acompanhamento, sempre 

que solicitado pelo contratante; 

7.3.4 Responder solicitações para elucidação de eventuais questões relacio-

nadas à execução do contrato; 

7.3.5 Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contra-

tado, não sendo aceito, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabi-

lidade a outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

7.3.6 Apenas subcontratar parcialmente a execução do objeto do contrato 

com prévia anuência do contratante e com observância estrita das regras de-

finidas no contrato; 

7.3.7 Refazer ou corrigir os serviços não aprovados pela fiscalização e cum-

prir as obrigações pendentes em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebi-

mento da notificação, salvo justificativa razoável; 
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7.3.8 Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, toda e qualquer anorma-

lidade de caráter urgente que possa impossibilitar a execução do objeto do 

contrato e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

7.3.9 Arcar com todos os custos diretos e indiretos que incidam sobre a exe-

cução do objeto do contrato, tais como: as despesas relativas à execução dos 

serviços, impostos, taxas, encargos, mão de obra, materiais, equipamentos e 

todos os demais incidentes sobre a prestação dos serviços; 

7.3.10 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro 

de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que 

forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, 

uma vez que estes não têm nenhum vínculo empregatício com o contratante; 

7.3.11 Responder por valores adicionais ao valor do contrato, tais como cus-

tos de deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sába-

dos, domingos, feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro 

valor adicional; 

7.3.12 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tri-

bunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 

dos seus prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita; 

7.3.13 Fornecer a seus empregados todos os instrumentos necessários à exe-

cução de serviços; 

7.3.14 Informar a relação dos empregados que prestarão serviços nas depen-

dências deste Regional ou entre eutro local a seu critério; 

7.3.15 Garantir o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, 

documentos e especificações que venham a ter acesso em razão dos serviços 

prestados, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los ou re-

produzi-los; 

7.3.16 Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilita-

ção exigidas na contratação. 

7.3.17 Cumprir as demais disposições contratuais, legais, principalmente da 

legislação específica aplicável à execução do objeto do contrato. 

  

7.4 OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE CONDUTA ÉTICA 

  

7.4.1 A contratada deverá observar e cumprir a Instrução Normativa nº 3/2024 deste Tribunal Regional 

Eleitoral de Rondônia, que regulamenta a Política de Integridade nas contratações e estabelece a Conduta 

Ética da Gestão, com especial atenção às seguintes disposições do art. 8º: 
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I - Abster-se de praticar atos ilícitos, em especial os descritos no art. 5º da Lei n. 

12.846/2013, comprometendo-se a observar os princípios da legalidade, moralidade, 

probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos valores 

preconizados no Código de Ética do TRE-RO (Resolução TRE-RO nº 15/2019); 
II - Informar aos respectivos empregados que participarão da execução contratual so-

bre a Política do Sistema de Integridade e Compliance da Justiça Eleitoral em Rondô-

nia (Resolução TRE-RO nº 12/2023), o Código de Ética dos Servidores do TRE-RO, 

a Política de Integridade nas Contratações e a Conduta Ética da Gestão de Contrata-

ções do TRE-RO, além das demais normas editadas por este Tribunal, garantindo a 

sua estrita observância, estendendo essa obrigação também à subcontratada, se hou-

ver; 
III - Fornecer declaração de ausência de inscrição no cadastro de empregadores fla-

grados explorando trabalhadores em condições análogas à escravidão e de que, nos 5 

(cinco) anos anteriores à divulgação do edital, a contratada não foi condenada judici-

almente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, submissão de 

trabalhadores a condições análogas à escravidão ou contratação de adolescentes em 

desacordo com a legislação trabalhista (art. 14, inciso VI, Lei n. 14.133/2021); 
IV - Fornecer informações complementares para o acompanhamento de questões re-

lacionadas à integridade, quando solicitado pelo gestor ou fiscal do contrato; 
V - Ter plena ciência de que o descumprimento de regras licitatórias ou obrigações 

contratuais será objeto de apuração de responsabilidade e sujeitará a contratada à apli-

cação de penalidades por meio de Processo Administrativo Sancionatório ou Processo 

Administrativo de Responsabilização, conforme o caso; 
VI - Ter conhecimento de que a rescisão contratual ou a denúncia, nos casos em que 

forem praticados atos lesivos ao Tribunal, será precedida do devido Processo Admi-

nistrativo Sancionatório, nos termos da Lei n. 14.133/2021, ou Processo Administra-

tivo de Responsabilização, conforme regulado pela Lei n. 12.846/2013 (Lei Anticor-

rupção); 
VII - Zelar pela proteção da propriedade intelectual, nos casos de desenvolvimento de 

projetos, produtos, sistemas, ou qualquer outro objeto relacionado ao contrato; 
VIII - Zelar pela proteção das informações confidenciais e privilegiadas, conforme 

disposições estabelecidas em regulamento próprio do Tribunal; 
IX - Comunicar-se por escrito com o gestor e fiscal do contrato em todas as ocasiões 

relativas à execução contratual, observando o canal oficial de comunicação estabele-

cido pelo TRE-RO." 

. 

  

  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. Não será exigida indicação da Equipe de Gestão e Fiscalização do Con-

trato: 

8.1.2 A Seção de Editoração Publicação e Memória Eleitoral do TRE/RO 

será a unidade responsável pela fiscalização do contrato, incluindo a certifi-

cação da nota fiscal. 

8.1.3. A gestão o do contrato será realizada pelo (a) titular da Coordenadoria 

de Jurisprudência e Documentação do TRE/RO, ou por quem o (a) substituir, 
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cabendo-lhe, nessa condição, as atribuições previstas na Instrução Normativa 

TRE-RO nº 04/2008. 

8.1.4. A atuação, ou a eventual omissão da fiscalização durante a realização 

dos trabalhos, não poderão ser invocados para eximir a contratada da respon-

sabilidade pela prestação dos serviços. 

8.1.5. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada atra-

vés de correspondência oficial e anotações, utilizando-se mensagens eletrô-

nicas (e-mails) e Correios. 

8.1.6. O recebimento provisório dar-se-á pela Seção de Editoração, Publica-

ção e Memória Eleitoral deste Tribunal, quando da entrega da Nota Fiscal 

contendo os serviços prestados e, definitivamente, no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. 

8.2. Mecanismos Formais de Comunicação 

8.2.1 O mecanismo formal de comunicação utilizado no contrato será o e-

mail e telefonemas diretamente com o profissional contrato, conforme deta-

lhamento a seguir: 

Assunto E-mail 

Envio de notas fiscais relacionadas a requisições do gestor do contrato sepm@tre-ro.jus.br 

Informações técnicas sepm@tre-ro.jus.br 

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. O contratante efetuará o pagamento em parcela única, no valor infor-

mado no item 1.2, mediante ordem bancária - ou por meio de ordem bancária 

na conta corrente da contratada, em moeda corrente, em até 05 (cinco) dias 

úteis, contados da data de apresentação da fatura/nota fiscal, regularmente 

certificada pela Seção de Editoração, Publicação e Memória Eleitoral do 

TRE/RO, aplicadas as retenções legais. 

9.2. A fatura/nota fiscal só poderá ser emitida após o início da prestação de 

serviço contratado. 

9.3. No ato do pagamento, a contratada deverá ter a situação de regularidade 

perante a Fazenda Pública Federal, o Fundo de Garantia por Tempo de Ser-

viço (FGTS) e a Justiça do Trabalho, além de certidão NEGATIVA junto ao 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Adminis-

trativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça. 

9.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
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penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento ou 

realinhamento de preços. 

9.5.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida, entre a data acima referida e a correspon-

dente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada mediante a apli-

cação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i/365 onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

9.6. A compensação financeira prevista no item anterior será incluída em fa-

tura/nota fiscal emitida posteriormente à ocorrência. 

10. REAJUSTE CONTRATUAL 

10.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data-base do orçamento estimado, que no caso da ine-

xigibilidade é a proposta, em conformidade com o § 7º do art. 25 da Lei 

14.133/2021. 

10.2 A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, nos ter-

mos do art. 125 da Lei 14.133/21. 

10.3 O índice aplicável para fins de reajuste será o IPCA, aplicável para cor-

reção de preços a partir de 12 meses da data de apresentação da proposta. 

10.4 Quanto ao prazo de execução, a CONTRATADA deverá iniciar a pres-

tação dos serviços após a assinatura do Contrato e devolução, no prazo pre-

visto do item 7.1.3, sendo este marco temporal adotado como data-base para 

cumprimento do objeto e efetiva disponibilização dos serviços. 

10.5 Não haverá exigência de garantia contratual da execução deste objeto. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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11.1 O valor estimado para a contratação do objeto deste Termo de Referên-

cia é de R$ 27.840,00 (vinte e sete mil e oitocentos e quarenta reais), a serem 

pagos em parcela única. Esse valor corresponde à proposta da MINHA BI-

BLIOTECA LTDA.inclusa no evento 1292073,, conforme detalhamento dos 

bens e serviços que compõem a solução: 

Catá-

logo 
Total de 

Licenças 
Valor unitá-

rio mensal 
Número de 

parcelas 
Valor total 

anual 
Taxa Se-

tup 

Valor total 

anual 

assinatura 

MB Ju-

rídica 
50 39,90 1 

R$ 

23.940,00 
R$ 

3.900,00 
R$ 

27.840,00 

11.2. O detalhamento da pesquisa de preços realizada para a estimativa do 

preço integra a INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO 

DA CONTRATAÇÃO, inclusa no evento 1293711; 

11.3 Ante a comprovação da exclusividade na prestação dos serviços, con-

forme certidão inclusa no evento 1294645, e da regularidade mínima da em-

presa para contratar com a Administração Pública, entende-se que a assina-

tura dos serviços poderá ser realizada de forma direta, por inexigibilidade de 

licitação, nos termos do que dispõe o art. 74 da Lei n. 14.133/2021. 

12. ADERÊNCIA ORÇAMENTÁRIA 

12.1. A fonte orçamentária para o custeio da despesa está indicada no quadro 

adiante: 

FONTE ORÇAMENTÁRIA 

Tipo de 

Orçamento 

Item de despesa do 

planejamento orça-

mentário 

Plano In-

terno 

Previsão de execução orçamentá-

ria por ano 

exercício cor-

rente(R$) 
próximo(s)exercí-

cio(s)1(R$) 

Ordinário 
Assinatura de Períodi-

cos e anuidades 

OA-

SAAS-

SINA 
27.840,00   

          

Total por exercício financeiro 27.840,00   

13. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Inexigibilidade de Licitação: Art. 74 da Lei n. 14.133/2021 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1330252&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=2ca701ac8029959915423a4b0738b830d19d2c1f589d15e3638b5db2395e9da4789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1331905&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=853a8d8a72c376e4773acbc4195e3382d39aea29db3b26964529edf682adb732789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1332852&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=417df8fbee304ee553914467a036d75df34aa9a60719eefef5d31d341b79c28d789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
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 14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1 Consoante atestado da Associação Comercial de São Paulo, incluso 

evento 1294645, a empresa associada MINHA BIBLIOTECA LTDA., com 

sede à Av. Queiroz Filhoa, nº 1700, sala 21, bloco E, Vila Hamburguesa, 

Cidade de São Paulo- SP, inscrita no CNPJ sob o nº 13.183.749/0001-63, 

comercializa com exclusividade para todo o território nacional os catalagos 

dos e-books da "Biblioteca Digital Minha Biblioteca". 

14.2 Em relação aos critérios de habilitação jurídica e de regularidade fiscal 

e trabalhista a proponente comprovou as condições mínimas para contratar 

com a Administração pública por meio dos seguintes documentos: 

14.2.1 Atestado de Exclusividade, incluso no evento 1294645; 

14.2.2 Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débito de Tributos Fede-

rais, inclusa no evento 1293331. 

14.2.3 Certidão Negativa Débitos Trabalhistas, inclusa no evento 1293324 

14.2.4 Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, incluso no 

evento 1293328; 

14.2.1. Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

inclusa no evento 1293325; 

14.2. Em relação aos critérios de qualificação econômico-financeira a serem 

atendidos pelo fornecedor, considerando a tipicidade da contratação, ante a 

comprovação da exclusividade na prestação dos serviços e da regularidade 

mínima da empresa para contratar com a Administração Pública, entende-se 

que para a assinatura do contrato será dispensado este item, podendo a con-

tratação ser realizada de forma direta, por inexigibilidade de licitação, nos 

termos do que dispõe o art. 74 da Lei n. 14.133/2021. 

14.3. Em relação aos critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo 

fornecedor, considerando que a mesma contratação vem se repetindo perante 

outros órgãos público, incluindo outros Tribunais Eleitorais e o próprio TSE 

entende-se como atendido referido critério para realização da contratação al-

mejada. 

15.1. SANÇÕES: Na ocorrência das infrações administrativas descritas adi-

ante, poderão ser aplicadas as sanções previstas no art. 156 da Lei n. 

14.133/2021, na forma seguinte: 

15.1.1 Advertência: pela cometimento da infração administrativa de dar 

causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposi-

ção de penalidade mais grave; 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1332852&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=417df8fbee304ee553914467a036d75df34aa9a60719eefef5d31d341b79c28d789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1332852&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=417df8fbee304ee553914467a036d75df34aa9a60719eefef5d31d341b79c28d789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1331523&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=f065274dfd18ed317fcf2f97dc4b530dd0f9975924fc87d2cb2ed203ad8793f9789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1331516&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=21ba10fa6a614597b8cb87180bef9315f410cbb7a577d3381aee93a10f7dac13789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1331520&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=3a6368d0c40ad57a3e55a58f12de522bb41a618d04e9c4ce2aa1fc8cfc6aa489789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1331517&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=03b4695401dd6c58c0e3e263d32f041b00d92883bec71b7dd6ccd7c1daa7c2ef789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
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15.1.2 Multa: de 5,0% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento), de acordo 

com a gravidade da conduta, do valor do contrato celebrado ou da obrigação 

inadimplida, aplicada ao responsável por qualquer das seguintes infrações 

administrativas: 

15.1.2.1 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole-

tivo; 

15.1.2.2 dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.2.3 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

15.1.2.4 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pro-

posta; 

15.1.2.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção 

da proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

15.1.2.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer na-

tureza; 

15.1.2.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

15.1.3 Impedimento de licitar e contratar: quando não se justificar a im-

posição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou con-

tratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, por qualquer 

das seguintes infrações administrativas: 

15.1.3.1 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção 

da proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

15.1.3.2 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.3.3 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer na-

tureza. 

15.1.4 Declaração de inidoneidade: será aplicada quando justificada a im-

posição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.1.3 desta 

seção e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Adminis-

tração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí-

nimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, por qualquer das seguintes 

infrações administrativas: 
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15.1.4.1 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção 

da proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

15.1.4.2 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.4.3 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer na-

tureza; 

15.1.4.4 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

15.2. O procedimento e demais critérios para aplicação das sanções estabele-

cidas no item 15.1 desta seção observarão as normas gerais da Lei n. 

14.133/2021 e, ainda, aqueles estabelecidas em regulamento por este Tribu-

nal. 

16. ANEXOS 

16.1 Proposta inclusa no evento 1292073 ; 

16.2 Certidão de Exclusividade inclusa no evento 1294645 ; 

16.3 Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos aos Tri-

butos Federais e à Dívida Ativa da União inclusa no evento 1293331; 

16.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas inclusa no evento 1293324 ; 

16.5 Certificado de Regularidade do Fgts incluso no evento 1293328; 

16.6 Pesquisa de preço 1 - Câmara Municipal de Cajamar - inclusa no 

evento 1292082; 

16.7 Pesquisa de preço 2 - Defensoria Pública do Tocantins - inclusa no 

evento 1292088; 

16.8 Pesquisa de preço 3 - Justiça Federal de 1º Grau - inclusa no 

evento 1292093; 

16.9 Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade in-

clusa no evento 1293325; 

16.10 Informação Conclusiva do Valor Estimado da Contratação 

(ICVEC) inclusa no evento ; 

  

  

  

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1330252&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=2ca701ac8029959915423a4b0738b830d19d2c1f589d15e3638b5db2395e9da4789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1332852&id_procedimento_atual=1316634&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=165&infra_hash=417df8fbee304ee553914467a036d75df34aa9a60719eefef5d31d341b79c28d789d6f7705354a37cd26cd4a87178a141bdb1a2974a0adee4c3c407ce797326d41921927256f93b2f366025b147ea7dea9305ee0e8b729b2d6dd42751f661d11
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